
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 914052 - ES (2024/0176103-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DOUGLAS GONCALVES CLETO (PRESO)
ADVOGADO : BRENDOW ALVES GAMA - ES028459
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, §
4º, DA LEI N. 11.343/2006. AFASTAMENTO COM
BASE EM DENÚNCIAS ANÔNIMAS E ATOS
INFRACIONAIS NÃO ESPECIFICADOS.
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A denúncia anônima, por si só, não constitui
fundamento idôneo ao afastamento do referido redutor
(AgRg no AREsp n. 2.117.385/MG, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
20.6.2023, DJe de 23.6.2023).
2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o
histórico infracional pode justificar o afastamento da
minorante do tráfico privilegiado, desde que haja
elementos concretos que demonstrem a gravidade
dos atos pretéritos e a proximidade temporal com o
delito em apuração. Precedentes.
3. No caso dos autos, não houve análise acerca da
contemporaneidade dos atos infracionais com o crime
em pauta, o que obsta a sua utilização para
caracterizar a habitualidade delitiva.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento30/04/2025 06/05/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .08 de maio de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 914052 - ES (2024/0176103-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DOUGLAS GONCALVES CLETO (PRESO)
ADVOGADO : BRENDOW ALVES GAMA - ES028459
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, §
4º, DA LEI N. 11.343/2006. AFASTAMENTO COM
BASE EM DENÚNCIAS ANÔNIMAS E ATOS
INFRACIONAIS NÃO ESPECIFICADOS.
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A denúncia anônima, por si só, não constitui
fundamento idôneo ao afastamento do referido redutor
(AgRg no AREsp n. 2.117.385/MG, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
20.6.2023, DJe de 23.6.2023).
2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o
histórico infracional pode justificar o afastamento da
minorante do tráfico privilegiado, desde que haja
elementos concretos que demonstrem a gravidade
dos atos pretéritos e a proximidade temporal com o
delito em apuração. Precedentes.
3. No caso dos autos, não houve análise acerca da
contemporaneidade dos atos infracionais com o crime
em pauta, o que obsta a sua utilização para
caracterizar a habitualidade delitiva.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra a decisão de fls. 423-429, que não conheceu do habeas

contudo concedeu a ordem de ofício a fim de reduzir as penas docorpus, 
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agravado para 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão e pagamento de 194 dias-
multa, mantidos os demais termos da condenação.

Nas razões deste recurso, o agravante aduz que o agravado, dado o
seu histórico de atos infracionais análogos a crimes de tráfico de drogas, não
pode ser tido por traficante eventual, a quem se destina a causa de diminuição
de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, pretendendo que seja
afastada a incidência da minorante do tráfico privilegiado.

O agravado apresentou contrarrazões ao recurso (fls. 447-450).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.

Em relação ao ponto controvertido referente à ilegalidade relacionada
à causa especial de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
transcreve-se o seguinte trecho do acórdão impugnado (fl. 55):

Sobre o tema, destaco que a regra excepcional do artigo 33, §
4º, da Lei nº 11.343/06, tem como destinatário o pequeno
traficante, aquele que inicia sua vida no comércio ilícito de
entorpecentes, muitas das vezes até para viabilizar seu próprio
consumo, não para os que, comprovadamente, fazem do crime
seu meio habitual de vida.
Registro, ainda, que os requisitos previstos no artigo 33, § 4º, da
Lei nº 11.343/06, são cumulativos, isto é, para que o réu seja
beneficiado com a redução da pena, deverá preencher todos os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, portador de bons
antecedentes, não se dedicar a atividades ilícitas e nem
participar de organização criminosa.
Dito isso, verifico que os policiais que realizaram a abordagem
do réu informaram que, além de constar diversas denúncias
anônimas sobre o réu, em especial a registrada sob o nº
436739, que relata que o réu “portava arma de fogo enquanto
traficava crack e maconha em sacolinhas de chup-chup na

”, há menção sobre esse ocupar papel de liderança nopracinha
tráfico local.
Tal fator, aliado ao histórico criminal do apelante, onde há
registros de atos infracionais de tráfico de drogas, evidencia a
habitualidade do réu no mundo do crime.

Documento eletrônico VDA47103589 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 28/04/2025 19:54:12
Código de Controle do Documento: 5dd4a588-3c9f-441b-965a-924e57b3782c



O Tribunal de origem afastou o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, entendendo que o paciente dedicava-se a atividades criminosas,
com base no seu histórico infracional e em denúncias anônimas.

Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o histórico infracional
pode justificar o afastamento da minorante do tráfico privilegiado, desde que
haja elementos concretos que demonstrem a gravidade dos atos pretéritos e a
proximidade temporal com o delito em apuração. A propósito: AgRg no REsp n.
2.092.611/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em
15.10.2024, DJe de 22.10.2024; AgRg no AREsp n. 2.555.901/MG, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 1º.10.2024, DJe de
4.10.2024; e AgRg no HC n. 820.910/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 6.8.2024, DJe
de 9.8.2024.

Entretanto, além de a denúncia anônima, por si só, não constituir
fundamento idôneo ao afastamento do referido redutor (AgRg no AREsp n.
2.117.385/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em 20.6.2023, DJe de 23.6.2023), observa-se que, no caso dos autos, não
houve análise quanto à contemporaneidade dos atos infracionais em relação ao
crime ora apurado, o que impede sua utilização para caracterizar a
habitualidade delitiva.

Confiram-se, por oportuno, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO ARTIGO
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AFASTAMENTO COM BASE
EM ATOS INFRACIONAIS NÃO ESPECIFICADOS.
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso
Especial n. 1.916.596, em , a Terceira Seção,08/09/2021
consolidando sua jurisprudência, firmou o entendimento de que
o histórico infracional do acusado pode ser considerado para
afastar a minorante prevista no artigo 33, § 4º , da Lei n. 11.343
/2006, desde que, haja fundamentação adequada.
2. No caso, não foi feita uma análise a respeito da
contemporaneidade dos atos infracionais, o que impede sua
utilização para caracterizar dedicação à atividade criminosa.
3. A quantidade de droga apreendida, por si só, não permite
afastar a aplicação do redutor (entendimento exposto no REsp
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n. 1.887.511/SP e reafirmado pela Terceira Seção do STJ, em 
, no julgamento do HC n. 725.534/SP, de relatoria do27/04/2022

Ministro Ribeiro Dantas).
4. O presente recurso não apresenta argumentos capazes de
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.691.865/BA, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta
Turma, julgado em 30.10.2024, DJe de 6.11.2024.)

AGRAVO REGIMENTAL EM . PENAL EHABEAS CORPUS
PROCESSUAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA
PENA. MINORANTE DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS.
NÃO CONHECIMENTO DO  SUBSTITUTIVO DEWRIT
REVISÃO CRIMINAL. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE 

 DE OFÍCIO QUANDO VERIFICADAHABEAS CORPUS
FLAGRANTE ILEGALIDADE, COMO NA ESPÉCIE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em diversas ocasiões, já
assentou a impossibilidade de impetração de  emhabeas corpus
substituição à revisão criminal, quando já transitada em julgado
a condenação do réu, posicionando-se no sentido de que "[n]ão
deve ser conhecido o  que se volta contra acórdãowrit
condenatório já transitado em julgado, manejado como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em , DJe de 9/8/2022

).15/8/2022
2. Todavia, em que pese o entendimento referenciado, no caso,
foi verificada a flagrante ilegalidade na negativa da minorante do
§ 4º do art. 33 da Lei de Drogas com base em fundamentação
inidônea - pequena quantidade de droga: 1,5 g (um grama e
cinco decigramas) de  e 40 g (quarenta gramas) decrack
cocaína, aliada a três atos infracionais equiparados a tráfico sem
especificação da contemporaneidade)
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 878.739/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26.8./2024, DJe de
29.8.2024.)

Assim, constatada a flagrante ilegalidade, deve ser mantida a
concessão da ordem de ofício para reconhecer a incidência da causa especial
de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração de 2/3.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.
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Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 914.052 / ES
Número Registro: 2024/0176103-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00007827620228080021 7827620228080021

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRENDOW ALVES GAMA
ADVOGADO : BRENDOW ALVES GAMA - ES028459
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : DOUGLAS GONCALVES CLETO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DOUGLAS GONCALVES CLETO (PRESO)
ADVOGADO : BRENDOW ALVES GAMA - ES028459
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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